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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 323/2011
RELATÓRIO:
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei altera a redação da Lei no 11.054, de 19 de outubro de 2010, que dispõe sobre a criação do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PDR) do Município de Londrina.
Com a alteração proposta o § 1o, do Art. 3o, da Lei no 11.054, de 19 de outubro de 2010, passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º . . . 

§ 1o Os produtores beneficiários do PDR deverão estar inscritos no Cadastro do Produtor Rural (CAD-PRO ), emitir nota de produtor rural, estar em dia com o erário público municipal, bem como se comprometer a recuperar a área de preservação permanente.

. . .”
O Autor, em sua justificativa, argumenta o seguinte:

 “A Administração Municipal observou que o  § 1° do  art. 3° da Lei nº 11054, de 19 de outubro de 2010, estaria restringindo em demasia o atendimento aos produtores rurais, pelo fato de exigir que suas propriedades  já dispusessem da área de preservação permanente preservada. Assim, no atual momento, poucos seriam beneficiados com o Plano de Desenvolvimento Rural- PDR.

Neste sentido, propomos a alteração do parágrafo, para que o produtor, caso não possua a área de preservação permanente preservada, possa participar como beneficiário do PDR, estabelecendo com a Administração Municipal o compromisso de recuperar a área de preservação permanente.

O benefício da alteração proposta permitirá a ampliação do número de produtores atendidos, bem como um aumento na recuperação das áreas destinadas à preservação permanente.”
PARECER TÉCNICO:
A edição da Lei no 11.054/2010 teve como finalidade instituir o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PDR) do Município de Londrina, constituído por um conjunto de Programas e Ações que visam ao Desenvolvimento Rural, com objetivo voltado à melhoria das condições socioeconômicas e ambientais do meio rural, visando melhorar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da área rural do município.

A referida lei foi aprovada em consonância ao disposto no Art. 121 da Lei Orgânica do Município, o qual estabelece que a política rural será executada pelo Programa Integrado de Desenvolvimento Rural, aprovado em lei que especificará os objetivos e as metas, com o desdobramento executivo em planos operativos, integrando recursos, meios e programas dos vários organismos de iniciativa privada e dos poderes públicos municipal, estadual e federal. 

Porém, para ser beneficiário do PDR, a lei atualmente em vigor exige que o produtor seja inscrito no Cadastro do Produtor Rural; emita nota de produtor rural; esteja em dia com o Imposto Territorial Rural e o erário público; e tenha sua área de preservação permanente preservada. 

A presente proposta pretende alterar o § 1o do Art. 3o da Lei no 11.054/2010, retirando a última exigência mencionada, a fim de que o produtor rural, mesmo não tendo ainda sua área de preservação permanente preservada, possa participar como beneficiário do Plano de Desenvolvimento Rural, mediante o compromisso de recuperar a referida área. 
Conforme esclarece o Executivo, em sua justificativa, a alteração se faz necessária, haja vista que são poucos os produtores rurais que possuem áreas de preservação permanente em suas propriedades já preservadas, o que restringe o número de beneficiados pelo PDR.

Por isso, observa-se que a presente alteração, além de aumentar o atendimento aos produtores rurais, traz como conseqüência a perspectiva de aumento de áreas recuperadas e destinadas à preservação permanente, o que é importante com relação à preservação ambiental do Município. 
Isto posto, e considerando que a proposta deverá trazer benefícios a um número maior de produtores rurais, por meio da aplicação do Plano de Desenvolvimento Rural, que faz parte do planejamento municipal para promover a melhoria das condições socioeconômicas e ambientais do meio rural e da qualidade de vida daquela população, esta Assessoria considera viável a alteração proposta.
Feitos estes apontamentos, lembramos que cabe à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, por meio do seu voto, avaliar a proposta apresentada e definir a acolhida desta.
SALA DAS SESSÕES, 18 de outubro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/ /Tata
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
VOTO AO PROJETO DE LEI No 323/2011

Considerando que a proposta deverá trazer benefícios a um número maior de produtores rurais, por meio da aplicação do Plano de Desenvolvimento Rural, com a consequente melhoria das condições socioeconômicas e ambientais do meio rural, esta Comissão emite voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 20 de outubro de 2011.
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